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De  autoria  do  Vereador DOUGLAS  DO
NASCIMENTO MEDEIROS, o presente projeto de lei institui a CAMPANHA SOLIDÁRIA,
de estímulo ao engajamento comunitário de particulares cessionários de espaços públicos.

A propositura encontra sua justificativa às fls.
03/04. 

É o relatório.

PARECER:

A proposta em estudo, em que pese o intento
nela contido, se nos afigura ilegal e inconstitucional.

DA ILEGALIDADE:

Inegável  que  a  edição  de  instituição  de
campanha não é, de ordinário, inconstitucional. Para tanto, bastasse não encontrá-la no rol
de matérias reservadas ao Chefe do Poder Executivo, ou seja, aquelas que envolvem a
reserva privativa do Alcaide (artigo 61, § 1º, da CRB, por simetria). 

O projeto de lei  em exame, em nosso sentir,
não encontra respaldo na Carta de Jundiaí, eis que art. 46, IV e V, c/c 72, II,  IX e XI,
confere  Chefe  do Executivo,  em caráter  privativo,  legislar  sobre  temáticas  envolvendo
serviços  públicos,  organização  administrativa,  matéria  orçamentária,  pessoal  da
administração e  criação,  estruturação e  atribuições  de  órgãos  da  Administração
Pública Municipal, sendo evidente que o texto ora formulado alcança aqueles atributos.

A proposta  em  estudo  é  inconstitucional,  ao
passo que extrapola o viés de mera campanha, senão vejamos:

• impõe atribuição ao Poder Público;

•  extrapola  o  mero  caráter  de  campanha  e
desvela  verdadeiro  ato  de  execução,
tornando-o inconstitucional.

Para  corroborar  o  entendimento  extraímos  o
excerto  do  parecer  do  Subprocurador  Geral  de  Justiça  do  Ministério  Público  de  São



Paulo1, Sérgio Turra Sobrane realizado em 15 de fevereiro de 2011, referente aos autos nº
990.10.059374-9,  promovido  pelo  Prefeito  do  Município  de  Itanhaém,  senão  vejamos
(juntamos cópia):

“É  ponto  pacífico  na  doutrina  bem como na
jurisprudência que ao  Poder Executivo cabe
primordialmente  a  função  de  administrar,
que  se  revela  em  atos  de  planejamento,
organização, direção e execução de atividades
inerentes ao Poder Público.  De outra banda,
ao Poder Legislativo, de forma primacial, cabe
a  função  de  editar  leis,  ou  seja,  atos
normativos  revestidos  de  generalidade  e
abstração.

(…)

Deste modo,  quando a pretexto de legislar,
o  Poder  Legislativo  administra,  editando
leis que equivalem na prática a verdadeiros
atos de administração, viola a harmonia e
independência  que  deve  existir  entre  os
poderes estatais.”. (grifo nosso).

Nesse sentido, trazemos à colação o acórdão 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2253871-68.2016.8.26.0000, de autoria do 
Prefeito de Suzano em face da Câmara Municipal julgado em 14 de agosto de 2014, 
versando tema correlato (juntamos cópia): 

“AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE – LEI MUNICIPAL
Nº 4.800 DE 14 DE AGOSTO DE 2014,  DO
MUNICÍPIO  DE  SUZANO,  QUE  “INSTITUI
CAMPANHA DE  CONSCIENTIZAÇÃO
“VAMOS MANTER NOSSA CIDADE LIMPA”, E
DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS  -  INICIATIVA
PARLAMENTAR  –  IMPOSSIBILIDADE  -
MATÉRIA DE NATUREZA EMINENTEMENTE
ADMINISTRATIVA, PERTINENTE AO PODER
EXECUTIVO  –  OFENSA AO  PRINCÍPIO  DA
SEPARAÇÃO  DE  PODERES  –
INOCORRÊNCIA,  ENTRETANTO,  DE
AFRONTA,  AO  ART.  25  DA  CARTA
BANDEIRANTE  -  AÇÃO  DIRETA JULGADA
PROCEDENTE, PARA  DECLARAR
INCONSTITUCIONAL A LEI  EM  QUESTÃO”.
(grifo nosso).

1 Disponível em: 
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/Assessoria_Juridica/Controle_Constitucionalidade/
ADIns_3_Pareceres/ADIN-990100593749_15-02-11.htm



Desta forma, em face dos ordenamentos legais
supramencionados, incorpora a iniciativa óbices juridicamente insanáveis, posto que se
imiscui em âmbito de atuação próprio e exclusivo do Executivo. As ilegalidades condenam
a propositura em razão da matéria. Sugerimos, pois, que o nobre autor converta o projeto
em Indicação ao Executivo pleiteando a adoção da medida preconizada.

Eram as ilegalidades.

DA INCONSTITUCIONALIDADE:

A  inconstitucionalidade  decorre  das
ilegalidades apontadas, em virtude da ingerência da Câmara em área exclusiva alçada do
Prefeito,  inobservando  o  princípio  constitucional  que  apregoa  a  independência  e  a
harmonia entre os Poderes,  consagrado na Carta da Nação – art.  2º – e repetido na
Constituição Estadual – art. 5º e na Lei Orgânica de Jundiaí – art. 4º. Também afronta o
art. 111 da Constituição do Estado, que apregoa a observância do princípio da legalidade.

DA COMISSÃO A SER OUVIDA:

Conforme  dispõe  inc.  I,  do  art.  139,  do
Regimento  Interno,  sugerimos  a  oitiva  da  Comissão  de  Justiça  e  Redação,  por  a
propositura incorporar vício exclusivo de juridicidade.

QUORUM:  maioria  simples  (art.  44,  caput,
L.O.M.).

S.m.e.

Jundiaí, 17 de junho de 2019.
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